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Resumo 

A historiografia subestimou o papel da lavoura de alimentos no processo de forma-

ção da sociedade piauiense, valorizando a atividade de pecuária com base no reba-

nho de gado bovino. Documentos como o “Almanaque do Cariri” (1952), “Enci-

clopédia dos Municípios Brasileiros” (1959), “O Livro do Centenário de Parnaíba” 

(1944), “O Piauí no Centenário de sua Independência: 1832 – 1923” (1923) “Cro-

nologia do Piauí Republicano: 1889- 1930” (1988) foram essenciais para a compo-

sição do texto. Desconstroem a imagem do Piauí vivendo exclusivamente da pecu-

ária, permitindo visualizar o papel do cultivo de alimentos, em especial da mandio-

ca e cana-de-açúcar, no contexto da economia piauiense, na primeira metade do 

século XX. 

Palavras chave: Lavoura de alimentos; Mandioca; Cana-de-açúcar. 

 

Abstract 

Historiography underestimated the role of food tillage in the process of formation of 

Piauí society, promoting a livestock activity based on the cattle herd. Such docu-

ments as “Cariri Almanac” (1952), “Encyclopedia of Brazilian Municipalities 

(1959)”, The Book of Parnaíba Centenary” (1944), “Piauí on the Centenary of its 

Independence: 1832 - 1923” (1923) and “Chronology of the Republican Piauí: 

1889-1930” (1988) were essential for a composition of the text. Such texts decons-

truct the image of Piauí as state that lives exclusively from livestock, allowing the 

visualization of the role of food crops, especially manioc and sugarcane, without 

the context of the Piauí economy in the first half of the 20th century. 

Keywords: Food crops; Manioc; Sugar cane. 
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Introdução 

No Piauí, passada a fase mais violen-
ta da ocupação, a cada curral levantado 
correspondia uma roça com produtos 
alimentares que geralmente abasteciam 
os roceiros. Na primeira metade do sé-
culo XX, as roças de alimentos estavam 
bastante difundidas por todos os muni-
cípios do Piauí, os produtos mais culti-
vados eram: mandioca, arroz, feijão, 
milho e cana de açúcar. Nosso olhar 
investigativo se dirige para alguns mu-
nicípios das mesorregiões centro-norte 
piauiense e norte piauiense, para utilizar 
categorias de espaço estabelecidas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística-IBGE. As duas mesorregiões cor-
respondem à área centro norte do Piauí, 
considerada menos seca e mais fértil se 
comparada com as mesorregiões sudeste 
piauiense e sudoeste piauiense mais cas-
tigadas pelas secas.  

A mesorregião centro-norte piauiense 
compreende quatro microrregiões de-
nominadas: Campo Maior, Médio Pa-
ranaíba Piauiense, Teresina e Valença 
do Piauí, perfazendo um total de 60 
municípios. Água Branca, Alto Longá, 
Altos, Amarante, Angical do Piauí, Be-
neditinos, Campo Maior, José de Frei-
tas, Luzilândia, Miguel Alves, Pedro II, 
Piripiri, Piracuruca, Porto, Regenera-
ção, São Pedro do Piauí, Teresina e 
União foram selecionados para observa-
ção.  

A mesorregião norte piauiense 
abrange duas microrregiões: Baixo Par-
naíba Piauiense e Litoral Piauiense, 
totalizando 32 municípios. Foram sele-
cionados apenas Barras, Batalha, Buriti 
dos Lopes e Paranaíba. No passado co-
lonial, Campo Maior e Parnaíba já se 
destacavam na vida econômica e políti-
ca do Piauí. Parnaíba se diferencia ain-
da como o município de maior movi-
mentação econômica no litoral. Barras, 
Amarante e Teresina se evidenciam 
como influentes polos urbanos e 

econômicos, salientando Teresina como 
a capital do Piauí. Os demais municí-
pios, apesar da menor influência política 
e econômica, desenvolveram o cultivo 
de alimentos.  

O foco da investigação é o cultivo da 
mandioca e seus derivados, com desta-
que para a farinha, base da alimentação, 
desde os tempos da colonização até bem 
próximo do nosso tempo e, também, a 
produção da cana de açúcar, de igual 
importância no contexto da alimentar 
piauiense, mas esquecida pela historio-
grafia econômica. Chama atenção à 
importância da mandioca e da cana de 
açúcar no contexto da alimentação pi-
auiense até meados do século passado. 
Os dois produtos foram cultivados em 
quase todos os municípios e, até meados 
do século XX, parte da atividade indus-
trial do Piauí estava voltada para o be-
neficiamento da mandioca e da cana.  

No conjunto das fontes consultadas, 
a “Enciclopédia dos Municípios Brasi-
leiros” (1959) elaborada pelo IBGE, o 
“Almanaque do Cariri” (1952), edição 
dedicada ao centenário de Teresina, “O 
Livro do Centenário de Paranaíba” 
(1944), “O Piauí no centenário de sua 
independência 1823-1923” (1923), vo-
lume IV, e a “Cronologia do Piauí Re-
publicano 1889/1930” (1988) foram 
essenciais para composição do texto. 
Não obstante as críticas negativas que se 
faça a esse tipo de fonte e as falhas 
apontadas na enciclopédia do IBGE, o 
conjunto permite um panorama da la-
voura de alimentos no Piauí na primeira 
metade do século XX, bem como da 
atividade industrial, com riqueza de 
detalhes sobre práticas e técnicas de 
produção.  
 

O espaço 
As mesorregiões centro-norte pi-

auiense e norte piauiense são banhadas 
por muitos rios, alguns temporários, 
outros perenes, a exemplo do Canindé, 
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Piauí, Berlengas, Longá, Marathaoan, 
Surubim, Jenipapo, Camurupim, São 
Miguel e Portinho. Em geral, com nas-
cente localizada no Piauí, muitos cursos 
d’água secam durante os meses de ve-
rão. Rios que tem nascente no vizinho 
estado do Ceará como o Poti, Pirangi e 
Piracuruca, também atravessam a regi-
ão e de alguma forma se interligam ao 
conjunto das águas do Parnaíba, princi-
pal rio perene que atravessa o centro 
norte do Piauí, concorrendo para fertili-
zar a terra. A região possui várias lagoas 
aproveitadas para a pesca e suas mar-
gens para o cultivo. Em Buriti dos Lo-
pes se destaca a lagoa Grande do Buriti 
que é atravessada pelo rio Longá e, se-
gundo o Almanaque do Cariri1, nos 
anos de 1950 era possível encontrar às 
suas margens “maravilhosos campos de 
cultura” de arroz. 

Períodos de verão e inverno se alter-
nam na região delimitada. Os meses 
entre junho e dezembro correspondem 
ao verão; de dezembro a maio equiva-
lem ao período invernoso. Sobre as 
condições climáticas de Campo Maior 
ficou registrado na Enciclopédia dos 
Municípios Brasileiros2, “é temperado 
nos meses de maio, junho e julho e 
quente e seco nos de agosto, setembro, 
outubro e novembro. São igualmente de 
inverno os meses de dezembro, janeiro, 
fevereiro, março e abril, nos quais faz 
frio, ora calor. “ Através da descrição de 
um técnico do Ministério da Agricultura 
sobre o regime de cultivo e colheita no 
município de Paranaíba, ficou caracteri-
zado que esse município tinha condi-
ções climáticas semelhantes a Campo 
Maior3. 

A partir da segunda metade do sécu-
lo XIX períodos de secas devastaram a 

                                                             
1 Almanaque do Cariri, p. 590.  
2
 Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, volume 

XV, p. 456.  
3
 O livro do centenário de Parnaíba, 1944, p. 111. 

área centro norte do Piauí, não é mais o 
prolongamento da estiagem, entre um 
período e outro de chuvas, agora são 
anos de chuvas escassas. A partir da 
década de 1870 e seguintes, a questão 
esteve na pauta de debates dos poderes 
administrativos do Império e Republica. 
Nas primeiras décadas do século XX se 
evidencia as mazelas da seca de 1915 
que além da falta de chuvas, provocou 
diminuição na produção de alimentos, 
uma parcela da população foi atingida 
pela fome e o quadro de miséria se 
agravou devido à migração dos estados 
vizinhos4, faltou água potável para as 
pessoas e animais. Junto com a seca a 
perda do cultivo e a crise de abasteci-
mento. 

Na primeira metade do século passa-
do a região também foi castigada por 
enchentes. Na década de 1920, invernos 
rigorosos entre 1924 e 19265 ocasiona-
ram a cheia do Poti e do Paranaíba, que 
invadiu áreas habitadas e cultivadas, 
causando danos à lavoura. No inverno, 
os rios temporários transbordam, e con-
tribuem para a fertilização de suas mar-
gens, preparando a terra para as roças 
de vazante, predominantes na região 
centro norte do Piauí. Entre 1900 e 
1950, é intensa a atividade de pesca nos 
rios e lagoas. Os habitantes ribeirinhos 
pescavam com tarrafas, anzóis ou cons-
truindo “currais” ao longo do curso dos 
rios. Pescavam piratinga, surubim, fi-
dalgo, curimatá, branquinho, piranha, 
mandubé, mandi, piau, entre outros, 
para consumo próprio e, também, para 
comercialização6. 

Nos dias atuais, no período de inver-
no, ainda é possível ver em vários tre-
chos desses rios, vegetação nativa, aves 
silvestres e peixes. Como se não bastas-

                                                             
4 Nascimento, 1988, p.189. 
5
 Nascimento, 1988, p.202-206.  

6 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, p. 38, 74, 111. 
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se a influência do clima alterando a re-
gularidade desses rios, o desmatamento 
das margens e assoreamento são pro-
blemas reais que não sensibilizam as 
autoridades responsáveis por políticas 
de proteção ambiental. Os rios que atra-
vessam as sedes dos municípios servem 
de depósitos para o lixo doméstico; o 
Poti e o Paranaíba recebem os dejetos 
da rede de esgoto ameaçando a saúde 
dos rios e das pessoas que dependem de 
suas águas. Na primeira metade do sé-
culo XX o Parnaíba esteve na pauta de 
discussão das autoridades do estado do 
Piauí, tratava-se apenas de uma tímida 
política de proteção do rio para servir de 
via de escoamento de produtos.  

Nas duas mesorregiões a vegetação 
era diversificada; considerável a quanti-
dade de madeira para construção. Na 
Enciclopédia dos Municípios Brasileiros 
(p. 425) ficou registrado que o municí-
pio de Barras possuía “grandes matos 
[...] cujas madeiras, em sua maior parte 
são cedros e outros paus de constru-
ção”. Informação reforçada pelo Alma-
naque do Cariri7 “quanto à flora [de 
Barras] podemos dizer o mesmo com 
relação à variedade de produtos pró-
prios para a construção, marcenaria e 
outros fins”.  

Em Barras e, também, em Campo 
Maior, Batalha, Altos e Alto Longá 
predominavam várias espécies de pal-
meiras a exemplo da carnaúba, tucum, 
macaúba, babaçu e buriti. Em vários 
trechos de “O Piauí no centenário de 
sua independência” (1923) ficou regis-
trado a variedade de frutas silvestres, 
apesar da devastação da vegetação, ain-
da era possível encontra na mata: pequi, 
jatobá, cajá, caju, cajuí, araticum, jeni-
papo, maria-preta, guabiraba, maracujá 
do mato, puçá e até bacuri. Na primeira 
metade do século passado algumas fru-
teiras estavam domesticadas e era parte 

                                                             
7
 Almanaque do Cariri, p.552.  

dos entornos das vivendas e moradas, 
fruteiras de terreiros: mangueiras, tama-
rineiros, goiabeiras, pitombeiras, umbu-
zeiros, laranjeiras, tangerineiras e caju-
eiros eram os mais comuns. Havia tam-
bém as frutas de roça, com destaque 
para a melancia e melão.  

A região abrange áreas pouco aciden-
tadas com vegetação rasteira e árvores 
de pequena e média altura, que ao longo 
dos séculos serviu de lenha, principal 
combustível nos domicílios do Piauí, 
também utilizada nas fornalhas de casas 
de farinha, engenhos e olarias, o que 
contribuiu de maneira significativa para 
a destruição da vegetação nativa. Nes-
sas várzeas e chapadas viviam várias 
espécies de insetos como abelhas. Se-
gundo o Almanaque do Cariri8, em me-
ados do século passado, no município 
de Alto Longá predominava a abelha do 
tipo jandaíra, pelo grande número de 
enxames e pela quantidade e qualidade 
do mel produzido.  

Uma rica fauna, cada vez mais pe-
queníssima, sofre com a agressão aos 
rios e matas e pelo abate indiscrimina-
do. Se ao longo do século XIX animais 
dessa fauna foram abatidos para o con-
sumo humano, através da atividade de 
caça9, a partir da primeira metade do 
século passado essa pratica assumiu um 
caráter comercial, ocorrendo matança 
generalizada e desregrada de animais 
silvestres. Vivia na região centro norte 
do Piauí várias espécies de gatos, onças, 
tatus, veados, porcos do mato (caititu, 
queixada) e macacos; também pequenos 
animais como pacas, cotias, mocós, 
raposa; quantidade considerável de la-
gartos, o camaleão é o mais conhecido, 
pela comercialização de sua pele; aves 
variadas: marrecas (verdadeira e viuvi-
nha), garças brancas pequenas, araras, 

                                                             
8
 Almanaque do Cariri, p. 536.  

9 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, p. 175. 
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papagaios e periquitos, jacus, juritis, 
nambus; uma variedade de cobras, a 
exemplo da jiboia, cuja pele foi larga-
mente comercializada nesse período.  

O Almanaque do Cariri aponta um 
largo e movimentado mercado de peles 
silvestres no Piauí, o rio Paranaíba ser-
viu de via de escoamento e a cidade de 
Paranaíba como receptor e distribuidor 
do produto. Em alguns municípios era 
uma prática comercial lucrativa, uma 
vez que a pele era vendida para outros 
estados e, também, para países da Eu-
ropa. Por não haver regulamentação, a 
atividade era feita ao máximo, com 
números que hoje nos parecem catastró-
ficos, a exemplo do mercado de peles de 
jiboia no município de Batalha, onde no 
ano de 1952 foram vendidos 170 metros 
do couro da serpente10. 
 

Lavoura de alimentos 
Entre os séculos XVIII e XX, a maio-

ria da população do Piauí dispensava 
parte significativa do seu tempo traba-
lhando na lavoura de alimentos. Não 
obstante a larga experiência, na primei-
ra metade do século passado era desola-
dor o quadro relativo a esse tipo de cul-
tivo. 

 
A agricultura de subsistência é predominan-
temente é realizada por pequenos proprietá-
rios [sic], que não possuem terras próprias, 
utilizam sistema primitivo de roça, não dis-
põem de créditos ou qualquer mecanismo de 
financiamento da produção e vivem em situ-
ação de extrema pobreza11. 

 
Como se observa a atividade de cul-

tivo de alimentos era predominante. Em 
relação à afirmação de que o cultivo era 
realizado “por pequenos proprietários, 
que não possuem terra própria”, consta-
tou-se que na primeira metade do século 

                                                             
10 Almanaque do Cariri, 1952, p.563.  
11

 Nascimento, 1988, p. 187. 

XX dois grupos sociais estavam envol-
vidos com o cultivo, os proprietários de 
terra e o grupo dos lavradores. Os inte-
grantes do primeiro grupo detinham a 
posse da terra, elemento fundamental 
na produção de víveres, possuíam tam-
bém os rebanhos de gado vacum. É vi-
sível sua ascendência sobre os integran-
tes do outro grupo social.  

No segundo grupo se insere os pe-
quenos proprietários de terra e os agre-
gados ou moradores. No sistema da 
lavoura de alimentos, os pequenos pro-
prietários de terra, sem condições para 
beneficiamento da produção de suas 
roças utilizam o “aviamento” e o enge-
nho ou moenda do grande proprietário. 
Em decorrência da pequena quantidade 
de moeda em circulação, pagava o uso 
do maquinário com farinha, aguardente 
de cana e rapadura, contribuindo para 
que o dono da terra acumulasse percen-
tual considerável em gêneros, muito 
além de suas necessidades, com o passar 
do tempo, esse excedente foi colocado 
para comercialização. O pequeno pro-
prietário cultivava o roçado com auxílio 
da família, igualmente ao agregado ou 
morador da grande propriedade.  

A figura do morador ou agregado 
aproxima-se da definição do verbete 
“morador” que consta no “Dicionário 
do Brasil Colonial”: pessoa de condição 
social inferior, quase sempre habitando 
em terras ou casas “de favor” ou pagan-
do certa quantia ou, ainda, prestando 
serviços aos proprietários12. No Piauí, o 
agregado ocupava a terra com a autori-
zação do dono. Instalado na área da 
fazenda, construía a moradia e a roça e, 
sem ônus, criava aves, bodes, carneiros 
e porcos. Cultivava a roça com a famí-
lia, que em alguns casos abrangia outras 
famílias constituídas por filhos, irmãos, 
cunhados, sobrinhos do agregado. Cal-
cula-se que nos limites de uma grande 

                                                             
12

 Vainfas, 2000, p.409.  
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propriedade havia vários roçados, cada 
morador ou agregado construía sua 
própria roça e, dependendo do número 
de pessoas, pagando em produto e ser-
viço o uso da terra.  

A roça é a unidade de produção. Na 
primeira metade do século passado, na 
região centro norte do Piauí, pela quan-
tidade de rios fertilizando a terra, era 
comum as vazantes e as roças de brejo, 
aproveitando os “baixios (alagadiços) 
que se prestam admiravelmente à cultu-
ra do arroz e da cana de açúcar”13. As 
roças tiveram papel fundamental na 
vida da população piauiense da primei-
ra metade do século XX, era de onde a 
população retirava o mantimento neces-
sário para a sua subsistência. Há um 
depoimento interessante sobre a lavoura 
de mantimentos, relativo ao município 
de Miguel Alves.  

 
A agricultura pode dizer-se a principal indús-
tria do município... É ainda a lavoura exten-
siva, da foice, do machado e da enxada, - 
serviço muito primitivo, mas, ao que parece, 
destinado a perdurar ainda por dilatados 
tempos. 
De maquinas agrícolas só conhecemos, no 
município, dois arados, um descaroçador, 
uma grade e uma semeadeira... 
O agricultor, sem descortino e atado (...) as 
suas tradições rotineiras, não compreende 
lavoura que não seja pela tremenda devasta-
ção das derribadas anuais.  
E, assim, a foice, o machado e em seguida o 
fogo, na sucessão dos anos, vão exercendo o 
seu terrível destino destruidor das matas, que 
extinguem pelo empobrecimento das terras 
repetidamente encapoeiradas. 
A natureza luxuriante e viçosa desta região 
tropical refaz com rapidez as capoeiras e 
queimadas, mas acontece que estas se suce-
dem, sem ordem, sem disciplina, sem previ-
dência, nos mesmos lugares mal refeitos ain-

                                                             
13 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, p. 19.  

da, até que a vegetação alta não seja mais 
possível e os arbustos e a vegetação raquítica 
proclamem a aridez e esterilidade da terra14. 

 
Como se observa, a técnica de cultivo 

era antiga e habitual utilizavam de ins-
trumentos como enxadas, foices, ma-
chados, facões e outros. Como a técnica 
de cultivo, os produtos cultivados eram 
os mesmos das épocas mais remotas, 
invariavelmente, repetindo-se entre os 
municípios. Nas mesorregiões centro-
norte e norte do Piauí, cultivavam fei-
jão, milho, arroz, mandioca e cana-de-
açúcar, cultivo consorciado. Embora se 
tenha notícia de roças exclusivamente 
de mandioca ou cana. Na década de 
1920, na mesorregião centro norte do 
Piauí, o pequeno município de São Pe-
dro do Piauí era considerado o celeiro 
da microrregião do médio Paranaíba, 
pela abundante produção de arroz, mi-
lho, mandioca, feijão e fava15. Na déca-
da de 1950, em Barras do Maratahoan 
“a mandioca, o arroz, o feijão, o milho, 
a batata [...] a cana de açúcar e outros 
produtos agrícolas são abundantes, sa-
tisfazendo plenamente as necessidades 
de sua população e dos demais municí-
pios do norte do Estado, para onde são 
vendidos em grande partida”16. 

Da produção agrícola, só o milho e 
feijão eram vendidos “in natura”, embo-
ra se tenha informação da transforma-
ção do milho e do arroz em fubá. O ar-
roz antes de ser vendido, passava pelo 
processo de despolpamento, que consis-
te em tirar o grão da casca que o envol-
ve. A produção de cana-de-açúcar e 
mandioca, geralmente, era processada e 
comercializada na forma de novos pro-
dutos: farinha, tapioca, aguardente, ra-

                                                             
14

 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, p. 39-40.  
15

 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, p. 39-40. 
16

 Almanaque do Cariri, p. 552.  
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padura, mel de cana, entre outros pro-
dutos. 

O cultivo de abóboras e batata doce e 
favas e frutos de roça, também o cultivo 
de maxixe e quiabo introduzem itens 
diferenciados nesse rígido repertorio de 
gêneros alimentícios, que determinou 
hábitos alimentares dos piauienses até 
bem pouco tempo. Cultivavam também 
frutos, a exemplo de Amarante, cidade 
que, “abastece [de abacate, abacaxi, 
banana, laranja, manga, entre outras] 
aos mercados da margem do Parnaíba e 
da própria Teresina”17. Mas, em “O 
Piauí no centenário de sua independên-
cia” ficou registrado o cultivo de frutas 
em Piracuruca, Teresina e Valença, a 
exemplo do mamão, limão, lima e lima 
da pérsia.  

Na primeira metade do século XX, o 
cultivo desses produtos atendia as ne-
cessidades de consumo do produtor e 
ainda gerava excedente que era comer-
cializado. O que incrementou as feiras 
semanais. No dia de feira, a cidade fica-
va bastante movimentada, cheia de car-
gas e animais que transportava os pro-
dutos, em geral utilizavam jumentos ou 
burros, animais de grande resistência às 
intemperes do clima e as longas distân-
cias. No município de Teresina existiam 
duas feiras: 
 
Uma no Periquito e outra na Boquinha, que 
atraem, uma vez por semana, aos domingos, 
muitas pessoas que vão fazer seus negócios e 
comprar o necessário para o passadio da se-
mana. Há também uma grande feira na 
Nazária, onde são feitos negócios de alguma 
importância de compra e venda de gêneros de 
exportação18. 
 

Cana de açúcar: engenhos de rapadura e 
alambiques de aguardente de cana 

                                                             
17

 Almanaque do Cariri p.546.  
18 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, p. 261.  

O interesse em investigar sobre a 
produção de cana de açúcar no Piauí, 
área tradicionalmente relacionada à 
pecuária, partiu de alguns estudos sobre 
o produto em regiões fora do circuito da 
grande produção de cana e açúcar, a 
exemplo do Ceará. Na Paraíba, também 
tem estudos sobre pequenos engenhos 
produtores de aguardente de cana e ra-
padura. No caso do Piauí, o cultivo de 
cana data do início do século XIX19. Em 
meados do século passado este cultivo 
estava disseminado por quase todos os 
municípios do estado, é o que se obser-
va através das fontes consultadas. 

Examinando os municípios localiza-
dos na região centro norte do Piauí: 
Água Branca, Alto Longá, Altos, Ama-
rante, Angical do Piauí, Barras, Batalha, 
Beneditinos, Buriti dos Lopes, Campo 
Maior, José de Freitas, Luzilândia, Mi-
guel Alves, Paranaíba, Pedro II, Piripiri, 
Piracuruca, Porto, Regeneração, São 
Pedro do Piauí, Teresina e União, ob-
servamos a presença da cana de açúcar 
em todos. Para alguns municípios ficou 
registrado o cultivo, para outros o ape-
nas a existência de engenhos sem refe-
rência ao cultivo e ainda outros apenas 
o registro da produção de rapadura e 
aguardente de cana em dois anos da 
década de 1950. Contudo, não restam 
dúvidas de que entre 1900 e 1950 a cana 
era largamente cultivada, processada e 
seus derivados comercializados no Pi-
auí.  

Os engenhos estão distribuídos pelo 
interior dos municípios. Como se obser-
va no quadro 01, com informações so-
bre engenhos instalados, relativas às 
décadas de 1920 e 1950, nos seguintes 
municípios. 

 

                                                             
19

 Costa, 1974, p. 211.  
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Quadro 01: Informações sobre engenhos na região 
centro norte do Piauí 

 
Fonte: O Piauí no centenário de sua independência; 

Almanaque do Cariri. 

 
No Piauí da primeira metade do sé-

culo passado, engenho é moenda, pe-
quena máquina de madeira ou ferro 
para moer a cana, movida à tração ani-
mal ou a força d’agua, como ficou o 
registro em oito dos municípios em aná-
lise. Embora não conste dados sobre 
engenhos em Parnaíba, ficou registrado 
que nesse município os gêneros da cul-
tura agrária também são os mesmos dos 
outros municípios: cana, arroz, feijão, 
milho, mandioca, gergelim, aipim, bata-
ta20. Em “O livro do centenário de Pa-
ranaíba” consta que a cana de açúcar 
constitui importante lavoura nas ilhas 
do delta21. E que nessa época havia uma 
fábrica de açúcar no município.  

A ausência de dados sobre Teresina 
não implica que não houvesse cultivo e 
beneficiamento de cana no município. 
Nos anos de 1920 esteva em funciona-
mento uma usina açucareira no sitio 
Santa Anna de propriedade de Gil Mar-
tins Gomes Ferreira22. Segundo a “En-
ciclopédia dos municípios brasileiros”, 
na década de 1950, no município de 
Teresina estava em funcionamento uma 
usina de produção de açúcar, “denomi-
nada Usina Santana, situada a 23 qui-
lômetros da capital, recentemente recu-
perada e aumentada consideravelmente 
à área de plantio de cana-de-açúcar”. 

                                                             
20

 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, p. 74.  
21

 O livro do centenário de Parnaíba, 1944, p. 110.  
22 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, p. 26.  

Consideramos que esta informação se 
refere à mesma usina da década de 
1920.23 

Mas a maior parte da produção de 
cana era processada em pequenos enge-
nhos. A técnica de fabricação é também 
muito antiga como se observa na cita-
ção abaixo.  

 
A fabricação de rapaduras é feita pelos roti-
neiros processos ensinados pelos jesuítas do 
século XVI; moída a cana em toscos “enge-
nhos” de madeira, puxados pelos bois, dei-
xando no “bagaço” pelo menos 30% da saca-
rina, vai o caldo para o fogo em tachos de 
cobre, saindo com muitas impurezas, e ainda 
em estado liquido, para uma gamela d’onde 
vai para a forma. Para o fabrico da aguar-
dente usam “alambique” de cobre. “A fabri-
cação do açúcar não se conhece”24. 

 
A produção nos municípios analisa-

dos é basicamente de rapadura e aguar-
dente, mas também Regeneração fabri-
cava açúcar, igualmente a Teresina e 
Parnaíba25. Vejamos o quadro 02, sobre 
a produção de rapadura e aguardente de 
cana no Piauí em meados do século 
passado.  

                                                             
23

 Enciclopédia dos municípios brasileiros, 1959, p. 
640.  
24 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, p. 290.  
25 O Piauí no centenário de sua independência, 
1923, verbete Regeneração.  
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Quadro 02 

 
Fonte: Almanaque do Cariri; Enciclopédia dos municí-

pios brasileiros 
 
Consideramos exagerados alguns da-

dos do quadro 02, certamente o uso de 
fontes seriadas, com números mais con-
fiáveis, confrontem os dados apresenta-
dos aqui. Contudo, nosso objetivo é 
registrar o cultivo de cana na região cen-
tro norte do Piauí, na primeira metade 
do século passado, o que ficou caracte-
rizado com os dados do quadro 01 e 
quadro 02. Estranho é que a partir da 
década de 1970, o cultivo de cana de 
açúcar deixou de constar na pauta de 
atividade de produção da maioria dos 
municípios do estado, de modo que hoje 
não se fala sobre esses pequenos enge-
nhos produtores de rapadura e aguar-
dente. O que aconteceu com os esses 
pequenos estabelecimentos?  
 

Mandioca, o pão nosso de cada dia:  
Casas de farinha 

As raízes da mandioca constituem 
uma das bases da alimentação humana 
e animal no Brasil antes mesmo da co-
lonização, conforme descrito na carta 
de Pero Vaz de Caminha “eles não la-

vram nem criam. [...] E não comem 
senão deste inhame, de que aqui há 
muito, e dessas sementes e frutos que a 
terra e as árvores de si deitam”26. A refe-
rência ao “inhame” trata-se da própria 
mandioca, já que o inhame propriamen-
te dito é um tubérculo de origem Afri-
cana, que aparentemente lembra a bata-
ta e a mandioca.    

Durante séculos, a mandioca e seus 
produtos finais, principalmente a fari-
nha, constituíram-se importantes ingre-
dientes da alimentação no Brasil, desta-
cando-se como principal produto ali-
mentício das populações nativas. 

 
Pelas qualidades nutritivas da farinha, adap-
tabilidade da sua cultura a qualquer terreno 
e excepcional rusticidade, a mandioca, intro-
duzida pela tradição indígena, foi universal-
mente adotada pela colonização como gênero 
básico de alimentação; e assim se perpetuou 
até nossos dias. É certamente a maior contri-
buição que nos trouxe a cultura indígena27. 

 
Por sua durabilidade, sabor agradável 

e grande poder de satisfazer a fome, 
rapidamente foi incorporada à logística 
da navegação, sendo o principal alimen-
to nas embarcações, que percorriam a 
América, até mesmo nos porões de na-
vios negreiros, satisfazendo os escravos 
que vinham da África para a colônia. 
Nesse ponto é possível identificar a di-
mensão que a farinha brasileira conquis-
tou, tornando-se um produto interconti-
nental, já que transpassava o oceano28. 

A farinha, segundo adágio popular 
“aumenta o que é pouco, esfria o que é 
quente e engrossa o que é ralo”, atual-
mente, podemos encontrar o produto de 
várias tipos, cores e sabores, apresen-
tando uma forma diferente de ser con-
sumida em cada região do país. O pe-

                                                             
26

 Cortesão, 2003, p.41.  
27 Prado Jr., 1986, p.165-166 
28

 Rodrigues, 2017, p. 69-95. 



Revista Piauiense de História Social e do Trabalho. Ano III, n. 05. Julho-Dezembro de 2017. Parnaíba-PI 

ISSN 2447-7354 

13 

neiramento é o processo que classifica a 
farinha, a fina é a que passa pelas penei-
ras e a grossa a que fica retida. No pro-
cesso de torragem podem ser adiciona-
dos corantes que define cores diferenci-
adas.  

Assim como em todo território brasi-
leiro, o Piauí seguia a tendência nacio-
nal do primeiro quartel do século XX no 
tocante às produções agrícolas, produ-
zindo arroz, feijão, milho, cana de açú-
car e mandioca. Segundo o Almanaque 
do Cariri, havia no estado muitas casas 
destinadas ao beneficiamento da raiz de 
mandioca, seja para a produção de fari-
nhas, seja para o polvilho e outros. No 
Piauí, no período entre 1950 e 1952, a 
produção dos derivados da mandioca 
alcançava números altíssimos, o que 
revela a grande procura e consumo dos 
produtos.  

 
Quadro 03: Produção de derivados da mandioca no 

Piauí 1950/1952

 
Fonte: Almanaque do Cariri 

 
Dos municípios analisados, Altos li-

dera o ranking de maior produção al-
cançando 2.415.200 quilos de farinha 
no ano de 195129, outro município que 
também impressiona pela larga produ-
ção é Piripiri, que no mesmo ano pro-
duziu 920.855 quilos de farinha30. A 
quantidade de casas de farinha, assim 
como os números da produção, é de se 

                                                             
29 Almanaque do Cariri, p.540 – 541. 
30

 Almanaque do Cariri, p.838 – 839. 

admirar. Somente no município de Re-
generação eram 232 casas de farinha e 
em Luzilândia eram 136.  

Como forma de conclusão, obser-
vando os municípios de maior represen-
tação política e econômica na região 
centro norte do Piauí, verificou-se que, 
na primeira metade do século XX, a 
lavoura de alimentos era basicamente 
constituída de arroz, feijão, milho, 
mandioca e cana de açúcar. Inicialmen-
te esta produção era para autoconsumo 
dos produtores, posteriormente, parte 
da produção foi destinada a comerciali-
zação. A mandioca e a cana de açúcar 
por seus derivados e alta procura no 
mercado ganharam um destaque em 
relação aos demais produtos. O cultivo 
desses dois produtos estava disseminado 
por quase todos os municípios do Piauí, 
na primeira metade do século passado.  

 A pratica da “moagem da cana” 
para produção de rapadura e aguardente 
acontecia através de pequenos e rústicos 
engenhos, assim como a “desmancha da 
mandioca”, usavam o aviamento e as 
casa de farinha, essa forma de produção 
perdurou para além da década de 1960. 
Contudo, nesse início de século XXI 
pouco resta dessas atividades. A produ-
ção sumiu quando a lavoura de alimen-
tos foi desativada no meio rural, sufo-
cada pelo agronegócio? A produção 
declinou dado o desinteresse do merca-
do por produtos como farinha, rapadura 
e aguardente de cana? São respostas que 
ainda carecem de investigação.  
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